Paulo de Gées (*)

A nocdo aristotélica de ciéncia:
abordagem preliminar

(*) Professor de Etica e Histéria da Filosofia na Universidade de
Sorocaba—UNISO. Mestre em Ciéncias da Religizio pela UMESP.
Mestre em Ldgica e Filosofia da Ciéncia pela Universidade Esta-
dual de Campinas - UNICAMP. Doutorando em Filosofia pela
mesma universidade.

Revista be Estupos UNVersITARIOS | Sorocasa, SP v, 24 IN, 2 1Dez. 1998 1p. 143 - 158



144 REVISTA DE ESTUDOS UNIVERSITARIOS
m

RESUMO
Nossa intengdo é esbogar, de forma simplificada, o conceito

aristotélico de ciéncia, indicando os pontos principais para a com-
preensdo do tema. Para fundamentar o esbogo apresentado, foi
utililizado, basicamente, o trabalho de S. Mansion, citado no decor-

rer do artigo.

ABSTRACT
Our intention is to outline concisely the Aristotelic concept of

science, showing the main points for an understanding of the theme.
The work of S. Mansion, mentioned within the article, was the main

basis for this outline.



A NOGAO ARISTOTELICA DE CIENCIA: ABORDAGEM PRELIMINAR 145
h
Platdo, como assinala S. Mansion! , néo elaborou propriamente uma teoria da

ciéncia. Essa tarefa coube a Aristoteles, que representa o desenvolvimento da
filosofia conceitual iniciada com Sécrates e enriquecida por Platéo.

A ciéncia, para Aristételes, & considerada como conhecimento do ser, do real
naquilo que ele tem de mais profundo®. Como Platio, Aristételes estabeleceu a
diferenca entre a ciéncia e os modos inferiores do conhecimento, ou seja, a sen-
sagdo, a experiéncia ¢ a opinido.

A primeira néio pode oferecer-nos o conhecimento cientifico porque se atém

ao particular determinado pelo tempo e pelo espago, sendo incapaz de chegar ao
universal:

N&o ha também arte demonstrativa do conhecimento adquirido por sensa-
¢&o. Mesmo que sensagéo tenha por objeto uma qualidade, e nio apenas
uma quididade, temos de sentir pelo menos necessariamente tal coisa
determinada, num lugar, e num tempo definidos. Mas o que é universal, o
que se aplica a todos os casos, é impossivel perceber, pois o universal
nao €, nem algo de determinado, nem um tempo determinado, de outro
modo nao seria universal, porque designamos por universal o que € sem-
pre e em toda a parte?®.

A nos revelara a causa de um dado, pois a compreensio da causa se faz através
do universal, enquanto a percepgio se prende ao particular.

A experiéncia, embora exerca a fungfo de evitar que os elementos da ETTIOTIUN
deixem de ser uma hierarquia de formas separadas do sensivel, também se mostra

' S. Mansion, Le jugement d’existence chez Aristote. Louvain/Paris: Institut Supérieur
de Philosophie/Desclé de Brouwer, 1946, p- 7. Sobre o assunto especifico, citamos a
excelente obra de A. Diés, Autour de Platon. Paris: Beatichesne, 1927 (Bibliothéque
des Archives de Philosophie), 2 v., especialmente o 2°, cap. do volume II, livro I'V: L’idée
de la science dans Platon, p. 450- 522.

2 Cf. Met. 1028a 36b 4; livros I", [ e E, I . Aristoteles justifica que, enquanto as ciéncias
particulares procuram os principios e as causas dos diferentes géneros dos entes, a filoso-
fia primeira (metafisica) efetua o trabalho de conjunto, visando a descobrir os fundamen-
tos ultimos.

? An. Post. I, 31 87b. Para esta citagio e as demais, estamos utilizando a traducgfo de
Pinharanda Gomes. Os textos dos Analiticos Posteriores apresentam defini¢des seme-
Ihantes as dos Analiticos Anteriores. Ou seja, por tratar-se de um texto ndio revisto e
preparado para publicaggo, s30 anotagdes para prelegdo. Dai as interrupgdes e repeticdes.
Apesar de tais diferengas, os Analiticos Posteriores constituem, efetivamente, a primei-
ra abordagem sistematica de uma teoria filoséfica da ciéncia enquanto argumentacio de-
monstrativa. Cf. A C. Margal, Légica e teoria da argumentagio nos Segundos Analiticos:
uma releitura. Etica e Filosofia Politica, v. 1, n. 1 (1996), p. 95.
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incapaz de nos oferecer o conhecimento cientifico, visto que mostra 0s fatos sem

estabelecer propriamente o nexo causal entre 0s mesmos.

E, por tltimo, a opiniZo. E um tipo de conhecimento inferior, quando compa-
rado a ciéncia, ainda que represente uma acentuada elaboragdo. Pode ser um jul-
gamento verdadeiro; contudo deixa de apresentar o elemento indispensavel da
ciéncia, ou seja, a necessidade. Como afirma S. Mansion, “a diferenca entre a
opinidio e a ciéncia (...) para Aristételes, como para Platéo, € que esta ultima ndo
se d4 por satisfeita em conhecer um fato, mas requer atingir a sua causa explicati-
va™. E Aristételes procura ir além de Platdo, 4 medida que evoca o carater de
necessidade, eternidade e imutabilidade.

Nio se pretende inferir com isso que Aristoteles teria desprezado a sensagdo
e a experiéncia. E através destas que estamos em contato com a realidade que nos
cerca e ¢ também através delas que chegamos a nog¢des universais®. Alias,
Aristételes ndo procurou encarar com o mesmo rigor (akpifeia) todas as ciénci-
as, estabelecendo algumas exce¢des, mormente no que se refere as pesquisas no
campo da moral, devido ao carater especial de seu objeto®.

No presente trabalho, pretendemos esbogar a nogo aristotélica de ciéncia,
partindo da formulaggo de S. Mansion’ , na qual se destacam as quatro proprieda-
des mais importantes da émoTrun, a saber: a) a ciéncia como conhecimento pela
causa; b) a ciéncia como conhecimento da esséncia; ¢) a ciéncia como conheci-
mento do necessario; d) a ciéncia como conhecimento do universal. Desse modo,
a ciéncia, para Aristételes, seria o conhecimento universal e necessario que trata
da esséncia e determina as causas.

1. A ciéncia como conhecimento pela causa

A preocupagdo imediata sera explicitar o significado da expressdo “conhecer
pela causa”, sem a inteng@o de fazer um estudo mais aprofundado da nogéo de
causa em Aristoteles® . Ela passa a nos interessar, nesse caso, apenas pela sua

4 S. Mansion, op. cit., p. 12.

>Cf. An. Post., [, 18; 31, 88a 2-5 e 13-14, II, 19, 100a 3-8.

¢ Cf. Et. Nic. 1094b 11-27; 1098a 26-29; 1104a, etc.

7 Portanto, ndo se pretende formular, de maneira original, a concepgdo aristotélica de
ciéncia, mas apenas seguir o esbogo da referida autora. Cf. op. cit., p. 21.

* Dentro do objetivo proposto, ndo se pretende travar uma discussio com comentadores
modernos de Aristoteles, tentando responder se a idéia de causa propriamente dita est4 ou
ndo ausente da ciéncia do estagirita, sendo, na primeira hipétese, substituida pela nogéo
de razdo. Essa questdo foi discutida por Hamelin, em sua obra Le systéme d’Aristote.
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118:3950 explicativa com a ciéncia, vista como um encadeamento légico dos con-
ceitos na arte da demonstraggo.

_Conhecer um fato através de sua causa é ter o principio da inteligibilidade. A
Pflmeira vista, no processo do conhecimento, o objeto nio se deixa penetrar fa-
cilmente, 0 que gera um conhecimento superficial: é apenas a constatagdo do
fato, a captagiio, aceitagsio e registro do dado, enquanto tal. Entretanto, o espirito
mostra-se insatisfeito com esse nivel de conhecimento que se afigura como “in-
tuicdo inicial”. E necessario descobrir a causa explicativa daquele fato € o que se
deduz da causa ¢ uma espécie de conhecimento mais complexo, considerado por
Aristételes como ciéncia. A causa que interessa ao filésofo, portanto, é a que
possibilita compreender o objeto apreendido.

Aristdteles estabelece estreita ligagdo entre a causa e o termomédio do silogismo
demonstrativo. O silogismo verdadeiramente cientifico € aquele que, ao provar
que algo existe ou possui tais caracteres, mostra, também, porque ele assim o é.
Portanto, procurar a causa (aitiov) de um fato é procurar o temo médio (uéoov)
do silogismo’ . A causa € o termo médio: TO pév y&p aitiov T péoov ©,

Aristoteles definiu o silogismo do seguinte modo: “Um silogismo € um argu-
mento no qual, estabelecidas certas coisas, resulta necessariamente delas, por
serem o que sdo, outra coisa distinta das que antes foram estabelecidas™! . Sua
classificagdo do mesmo ¢ apresentada pelo estagirita nos Topicos' , onde enu-
mera quatro tipos: o filosofema, o epiquerema, o sofisma e o aporema. Atendo-se
aos trés primeiros tipos dessa classificagdo, fala-se em silogismo demonstrativo
ou apodictico, silogismo dialético e silogismo sofista. O demonstrativo comporta
a idéia de necessidade, visto que a conclusdo se segue necessariamente das pre-
missas.

Ex.: Todo homem (B) € mortal (A).
Sécrates (C) € homem (B).
Logo:
Sécrates (C) € mortal (A).

Paris: Alcan, 1920, e por L. Robin, num longo artigo intitulado Sur la conception
aristotélicienne de la causalité, publicado, inicialmente, na revista Archiv fiir Geschichte
der Philosophie, em 1910, e reimpresso em La pensée hellénique des origines a Epicure.
Questiones de Méthode, de Critique et d’Histoire. Paris: PUF, 1942 (Bibliothéque de
Philosophie Contemporaine), p. 423-485.

® An. Post. 89b 36-90a 11.

1 ]1d. 90a 6-7.

M1d., 24b 18-23.

12 Tépicos, 162a 15-20.
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O termo médio (B) esta nas duas premissas, mas nio esta na conclusdo. O
tem?o menor (C) é o primeiro dos termos na conclusdo e o maior (A) é o segundo,
/.\ssun, 0 termo médio, apds ligar-se ao termo maior € a0 menor, estabelece a
ligacdo dos dois entre si na conclusdo. Em outras palavras, o termo médio forne-
Ce arazio para o enunciado que aparece na conclusdo. Exprime a causa pela qual
Sécrates ¢ mortal (porque é homem).

Evidentemente, o silogismo néo eqiivale, por si mesmo, a uma demonstraggo.
A necessidade da conclusdo esta separada da verdade propria das premissas. Para
se estabelecer uma conclusdo verdadeira, obtendo, assim, uma demonstragdo, é
necessario partir de premissas verdadeiras (8§ ain6cv). Dai a necessidade da
precognigdo que fundamenta a verdade da premissa maior, sem o que € impossivel
0 conhecimento, como procura demonstrar Aristételes no primeiro capitulo do
livro I dos Analiticos Posteriores.

2. A ciéncia como conhecimento da esséncia

Tout étre naturel a une essence, objet de la définition".

O papel da esséncia € central para o conhecimento cientifico, uma vez que
esta pressupde conhecer as coisas pela razdo que as torna inteligiveis. O conheci-
mento que se adquire através de outros processos toca a natureza das proprieda-
des, as relagdes entre os seres, mas tudo em nivel da constatagdo. Quando se diz
que a soma dos dngulos de um tridngulo eqiiivale a dois retos, ignorando, contu-
do, a verdadeira razdo pela qual se chega a tal afirmacéo, ainda néo se chegou ao
conhecimento cientifico. Mesmo que se demonstre que cada espécie de tridngulo
(eqiiilatero, escaleno e isésceles), em separado, corresponde ao enunciado acima,
o conhecimento se apresenta de uma forma sofistica, visto que ndo é sabido uni-
versalmente que o tridngulo, seja qual for a espécie, possui esta propriedade. Eis
o que afirma Aristételes:

O nosso conhecimento € absoluto quando ha identidade da esséncia do
triangulo como o eqiiilatero, dito de outro modo, com cada um dos tridngu-
los equiilateros, ou com todos. Se, pelo contrario, ndo houver identidade,
mas diversidade de esséncia, se o predicado pertencer ao eqilatero en-
quanto tridngulo, 0 nosso conhecimento n&o é universal'.

13 J. Moreau, Aristote et son école. Paris: P.U.F., 1962, p. 180.
' An. Post., 74a 25-32.
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A descoberta da esséncia decorre da seguinte formulagdo: Se X é ou existe, 0
que €? Em outras palavras, a esséncia de algo é o qué da mesma. E uma vez que
a nogdo de esséncia diz respeito a algo primitivo, isto a torna realidade simples,
ndo comportando uma explicagdo através de outras coisas. O que caracteriza 2
esséncia ¢ o fato de ser sempre sujeito da proposigdo, recebendo atribuigdo dos
predicados e nfo sendo ela mesma atribuida a um outro sujeito. Tudo o que se
atribui a um outro sujeito ¢ acidente. Aristételes se serve de trés termos técnicos
para designar esse conceito:

a) T\ fv elvai. E a denominagdo verdadeiramente propria da esséncia,
empregada por Aristoteles na conhecida passagem que aparece nos Tépicos:

Parece, pois, evidente que o homem que expressa a esséncia de alguma
coisa expressa, as vezes, uma substancia, outras vezes uma qualidade,
outras, ainda, algum dos outros tipos de predicado. Pois, quando se colo-
ca um homem a sua frente e ele diz que o que ali estd colocado € “um
homem” ou “um animal”, afirma a sua esséncia e significa uma substan-
cia; mas quando uma cor branca é posta diante dos seus olhos e ele diz
que o que ali esta é “branco” ou “uma cor”, afirma a sua esséncia e signifi-
ca uma qualidade. E também do mesmo modo, se se coloca diante dele
uma grandeza de um cévado e ele diz que o que tem diante de si € “uma
grandeza de um cdvado”, estara descrevendo a sua esséncia e significan-
do uma quantidade. E por igual em todos os outros casos: pois cada uma
dessas espécies de predicados, tanto quando € afirmada de si mesma
como quando o seu género é afirmado dela, significa uma esséncia; se,
por outro lado, uma espécie de predicado é afirmada de outra especie,
n&o significa uma esséncia, mas uma quantidade, uma qualidade ou qual-
quer das outras espécies de predicado’ .

A expressdo foi traduzida para o latim por “quod quid erat esse”, que quer
dizer “o que era antes de haver sido” ou “haver realizado” a entidade. E também
traduzida com freqiiéncia por quidditas e parece designar a esséncia e também a
forma.

b) Th 2oTw. E um termo mais amplo que néio comporta a restrigdo que ¢ propria
da expressdo anterior. E freqiientemente utilizado na enumeracao das categorias, com
o sentido de esséncia, quando ndo incide no caso da expressdo anterior.

¢) ovoia. E o termo técnico da esséncia, introduzido por Aristteles nas
Categorias'®.

5 Top., 103b 27-35.
16 Cat., 2a 11ss.
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Embora o estagirita ndo dé uma definigdo propriamente dita de T €5TLv, pode-
se apropriar de seu sentido pela distingdo que é feita das diferentes espécies de
atributos possiveis da proposigiio, sob o ponto de vista da ligagdo légica que une

a0 respectivo sujeito. Nos Tépicos'? aparece a seguinte classificagdo do conjunto
de predicados:

a) A definigdo (8pog). Exprime a esséncia.

b) O género (Yévoc). E, igualmente, uma expressdo que denota a esséncia,
mas estende-se para além do objeto definido até os seres de uma outra
espécie em relagdo aquele sujeito.

¢) O préprio (Idtov). E uma nota caracteristica do objeto, conversivel ao mes-
mo, mas ndo constitui a esséncia.

d) O acidente (couPepnkdc). E o predicado que pode, indiferentemente, per-
tencer ou ndo a uma determinada coisa.

Gragas a oposic¢do entre os dois primeiros termos e entre os dois ultimos,
pode-se dizer que a esséncia € algo que pertence sempre € necessariamente a seu
sujeito (sem o que seria um acidente). Os intérpretes modernos do pensamento de
Aristételes, partindo desse ponto fundamental, formulam diversas defini¢des de
esséncia, como por exemplo, a determinagdo do ente que faz com que este seja
ele mesmo e ndo outro'®. Ou, entdo, a esséncia € vista como a idéia ou forma
inteligivel e imanente no sensivel . E definida, ainda, como “o elemento conceitual
das coisas”™ ou aquilo que exprime propriamente um objeto, quando dele se
concebe ou se forma uma idéia do mesmo?'.

O problema da esséncia diz respeito a predicagdo. Nem todos os predicados
dizem respeito a esséncia. Quando se diz “Pedro ¢ um bom estudante”, ndo se
esta referindo a esséncia de Pedro, pois o predicado pode indicar algo acidental
em relagdo ao sujeito. Quando se afirma “Pedro ¢ um homem”, o predicado refe-
re-se a esséncia de Pedro. Contudo, ¢ também esséncia de Jodo ou de Antdnio.
Em vista dessa dificuldade na determinagdo de definigGes essenciais para os indi-
viduos, é necessario aplica-las a uma classe de individuos.

17 Top. 101b.

18 J, Geyser, Die Erkenntnistheorie des Aristoteles. Miinster: H. Schéningh, 1917. Apud
S. Mansion, op. cit., p. 44.

¥ E. Zeller, Die Philosophie der Griechen... Leipzig: 1921. Apud. S. Mansion, op. cit., p. 44
20 O Hamelin, Le systéme d’Aristote. Publi¢ par Léon Robin. Paris: Alcan, 1920, p. 78.
Apud S. Mansion, op. cit., p. 44.

21 Apud S. Mansion, op. cit., p. 44.
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. Aristételes, para distinguir esséncia de outras categorias (realidades aciden-
tals),‘ caracterizou a primeira como sujeito tltimo de atribuigdo, que ndo pode
referir-se a um sujeito distinto de si mesmo®. Tudo o que se pode atribuir a qual-
quer outro sujeito é um acidente®. Quando eu afirmo “todo homem € animal”, o
p}‘ed.icado animal significa a esséncia do sujeito, visto que, em qualquer circuns-
tancn.a, o homem n#o deixara de ser animal. Se eu digo “este homem ¢ branco”, 0
prc.ed.lcado ndo se refere a esséncia do sujeito, pois essa qualidade ¢ distinta do
sujeito ao qual ela é atribuida.

O papel da esséncia no conhecimento cientifico é o de um principio. Compor-
ta-se como termo médio no silogismo demonstrativo. E a causa que ¢ idéntica a
quidditas do ser que, em si, é indemonstravel. Mas, por outro lado, diferencia-se
da causa, pois, enquanto esta explica os fendmenos e ndo indica os principios
ontolégicos, a esséncia aponta para o seu sentido proprio.

O estudo da ciéncia, a partir desses dois principios (conhecimento pela causa
e conhecimento da esséncia), guarda uma estreita relagdo entre os mesmos. E,
por isso mesmo, nos leva a compreender que a ciéncia implica também o conhe-
cimento necessario e universal.

3. A ciéncia como conhecimento do necessdrio

“Dat resulta que o sujeito préprio da ciéncia enquanto tal é algo que ndo pode deixar de ser o

que 7% .

O conhecimento cientifico, sendo demonstrativo, requer o principio da neces-
sidade, uma vez que o rigor da demonstragdo ndo pode permitir conclusdes ambi-
guas ou conflitantes. A demonstragao, enquanto encadeamento de conceitos, tem
no silogismo a sua forma mais comum. E a forma silogistica pressupde, em si, 0
principio da necessidade: sendo posto duas teses (seja qual for o valor real delas),
uma terceira decorre necessariamente® . O principio da necessidade do silogismo

22 Met. 1017b 13-14.
2 Aqui, referimo-nos ao acidente ontolégico, embora Aristdteles ndo utilize um termo

especifico que possa distingui-lo do acidente légico. O vocabulo cupepnkog tem em si
um sentido 16gico, mas, como oposto ao termo i ¢oT1v, que indica a dimensdo ontologica,
acreditamos estar autorizados a aplicar a expressio “acidente ontologico”.

24 An. Post. 71b 10-12.
2 Todo o livro primeiro dos Analiticos Posteriores, como assinala S. Mansion, funda-

menta a idéia de que a ciéncia se processa a partir de premissas necessdrias. Cf. S. Mansion,
I’ origine du sylogisme et la théorie de la science. In Aristote et les problémes de méthode.
Louvain-la-Neuve: Intitut Supérieur de Philosophie, 1980, p. 70-71.
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ﬁmda-se na mediagio. Em todo silogismo, com efeito, dois termos se unem por
mtennéfilo de um terceiro que fornece as condigdes necessérias para tal vincula¢do
(necess@ade lgica, analitica). Como afirma J. Chevalier: “Toute médiation est
analythique, parce que tout vrai moyen terme est une identité, au moins dans son
genre propre et sous le rapport défini dans lequel on le considére”?,

Aristételes reconheceu o principio da necessidade na demonstrago, “a partir
de proposi¢des cuja verdade é admitida” ou “admitidas umas coisas, outra é ne-
cessariamente™ , “Ora, o raciocinio & um argumento em que, estabelecidas cer-
tas coisas, outras coisas diferentes se deduzem necessariamente das primeiras™®.
Contudo, isto ¢ insuficiente aos olhos do estagirita para fundar uma concluséo
cientifica, pois no silogismo dialético, por exemplo, as premissas € a conclusdo
s%io apenas provaveis. Como afirma Chevalier: “Sé tem valor cientifico paraele o
silogismo que tira uma conclusio necessaria de premissas necessarias, porque s
este silogismo nos permite conhecer a necessidade em virtude da qual o predicado
pertence realmente por si mesmo, xo® ovTo ao sujeito do qual se diz respeito®.
A necessidade da conclusdo repousa na necessidade das proposigdes, enquanto

partes do silogismo. E, portanto, a necessidade do julgamento que caracteriza o
conhecimento cientifico.

Se o conhecimento demonstrativo descansa em principios necessarios (0
objeto do conhecimento nao pode ser distinto do que €) e se os predicados
essenciais pertencem necessariamente aos sujeitos (porque uns perten-
cem a esséncia dos seus sujeitos, e outros contém os seus sujeitos a
titulo de elementos da prépria natureza e, para estes ultimos predicados,
0s opostos pertencem necessariamente ao sujeito). é evidente ser de cer-
tas premissas desse tipo que o silogismo demonstrativo se constituira®.

O que estabelece a necessidade do julgamento é a qualidade da ligagio que
junta predicado e sujeito. Se a ligagdo se funda sobre o contetido dos conceitos, o
julgamento € necessario. Do contrario, € acidental. Em outras palavras, uma pro-
posi¢do necessaria € idéntica a uma proposi¢do na qual o predicado esta ligado
K0 ‘auTo ao sujeito, onde a relagio dos dois termos é essencial.

% J. Chevalier, La notion du nécessaire chez Aristote. Paris: Alcan, 1915. Apud S.
Mansion, op. cit., p. 62.

27 An. Post. 92a 35-37.

% Tép., 100a 25-26. Como se pode observar, a tradugio de L. Vallandro ¢ G. Bornheim
néo € das melhores.

# J. Chevalier, op. cit., p. 114. Apud S. Mansion, op. cit., p. 31.

% An. Post., 74b 6-10.
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No livro A da Metafisica, Arist6teles consagra o capitulo 5 para examinar oS

multiplos sentidos do termo necessério (&vaykaiov):

1.

Como condigéio sem a qual as coisas ndo podem existir ou chegar a perfei-
¢d0. Por exemplo, a respiragio e o alimento sdo necessarios para que um
animal exista ou, entfio, o remédio é necessario para que a doenca seja
curada’',

Como resultado da compulsio diante da tendéncia natural. Nesse caso, 0
compulsério é considerado necesséario e a necessidade é qualificada como
tendo uma caracteristica inexordvel. Aristételes parte do pressuposto <-ie
que todo movimento ou é conforme a natureza (ko T& GUoEIV) ou contrario
a essa natureza ou, pelo menos, exteriormente a ela (TTap& ¢puowv). Neste
tltimo caso, o alvo a ser atingido ndo decorre de um processo natural. O
principio da necessidade liga-se, assim, ndo ao conseqiiente, mas ao ante-
cedente, apontando para uma causa exterior, especialmente de carater mo-
tor. A necessidade entendida dessa maneira é cega, irrefletida, mecéanica.
“Ha duas espécies de necessidade: uma é a que opera conforme a tendéncia
natural de uma coisa; a outra opera por violéncia, contrariamente & tendén-
cia: por exemplo, uma pedra tanto é levada para cima como para baixo, por
necessidade, mas nio pela mesma necessidade®?”.

Como aquilo que ndo pode ser de outra maneira. Disto se infere que a
necessidade ¢ aquilo que faz com que uma coisa ndo possa ser de outro
modo*. Esta € a forma mais pertinente de se entender o conceito de neces-
sidade e que exerceu maior influéncia na formula demonstrativa. Através
dela pode-se distinguir a necessidade (avayxr}) de destino (éipapuevn),
assim como o que acontece por necessidade (kaT’ avdyknv) e o que
acontece por acidente (kata oupPBePnkdg). Ou, como escreve S. Mansion,
esta defini¢do convém a todas as espécies de necessidade™.

Ainda que reduzida a este Gltimo sentido, a nog¢do de necessidade pode ser

entendida a partir de outros modos: a) como necessidade ideal, expressando en-
cadeamento de idéias; b) como necessidade real, expressando a relagdo causa-

efeito.
Mas o fundamento de toda necessidade € para Aristételes, o necessério abso-

luto (&vaykaiov &TAEC), o necessario no sentido forte, o que ndo pode jamais

31 Met. 1015a 20-25.

32 An. Post. 95a 1-2.

33 Met. 1015a 35.

34 S. Mansion, op. cit., p. 69.
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ser fie f)utro~modo. 0‘ termo awAcdg indica que esta imutabilidade diz respeito &
essencia e ndo a modificages acidentais. O ente que nio pode ser de outro modo

nao ¢ suscetivel a transformagges, ou seja, ndo pode corromper-se, a partir do
Instante em que ganha sua existéncia.

I\Ios Analiticos Posteriores (cap. 8 do livro I), Aristételes insiste que a con-
sd0 de uma demonstrac;ﬁo universal e, portanto, cientifica, deve ser eterna:

<¢ o~
...nd0 se Pode fiemonstrar, nem conhecer de maneira estritamente cientifica que
algum atributo inere as coisas pereciveis™,

clu

Em §intese, a ci€ncia se ocupa do necessario. E a forma de necessidade da
qual a ciéncia se ocupa € a necessidade logica. Logo, uma conclusdo é cientifica,
quando a mesma nio pode ser de outro modo e isso implica que a conclusdo
decorreu rigorosamente de premissas necessarias. Necessidade de dedugdo e ne-
cessidade de julgamento formam a ordem do pensamento. Ambas fundam-se numa
necessidade captada a partir dos dois termos. Mas, a primeira nio fundamenta o
conhecimento cientifico. A conclusiio de um silogismo dialético, por exemplo, a
partir de premissas provaveis, é também deduzida necessariamente. Contudo, a
necessidade que caracteriza a ciéncia é a necessidade do julgamento, visto que
determina a vinculagio essencial do predicado ao sujeito.

Sendo a ciéncia um conhecimento pela causa e pela esséncia, a concepgio
aristotélica estabelece uma relagdo necesséria entre os conceitos. Nesse sentido,
embora se reconhega a existéncia de certos conceitos platdnicos*® a obscurecer a
exposi¢do do estagirita, suas considera¢des se mantiveram numa linha coerente,
capaz de vencer definitivamente as dificuldades encontradas pelos seus prede-
cessores, que ndo lograram compreender que um saber necessario e imutavel se
sobrepde as realidades contingentes. '

4. A ciéncia como conhecimento do universal

“Ora, ndo havendo universal, ndo haverd termo médio, nem, por conseguinte, demonstragdo .

Pelo que expusemos na se¢#o anterior, ficou claro ser a ciéncia o conhecimento do
necessario. E, como s o universal pode ser considerado necessario, o conhecimento
cientifico ira caracterizar-se, igualmente, por sua universalidade. O necessario é o que
nZo pode ser de outra maneira e, por conseguinte, resulta, em todos os casos, sempre
e em qualquer lugar. O que ndo € universal €, por si mesmo, contingente, acidental e
nfo poderia ser, portanto, instrumento da demonstragao cientifica.

35 An. Post. 75b 24-25.
3¢ S. Mansion, op. cit., p. 92.
37 An. Post., 77a 8.
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Em diversas passagens dos Analiticos Posteriores®, Aristoteles acentua o
cardter universal da ciéncia. Se ela se opde 4 opinido, como conhecimento
e?cplicativo (conhecimento que busca as causas ou a razdo demonstrativa), a cién-
Cia também se opde a sensagfio, enquanto conhecimento universal®. A sensagdo
tem, necessariamente, por objeto o singular; a ciéncia, porém, sobrepassa o parti-
cglar, visto que o contetido daquilo que ¢ por ela posto, sendo fundado na essén-
Cia das coisas, é valido universalmente para todos os seres.

Partamos destas defini¢des de Aristoteles:

Designo por universal o predicado que pertence a todo o sujeito, per se e
enquanto tal. Dai resulta que todos os predicados universais pertencem
necessariamente aos seus sujeitos. O per se e o enquanto tal sdo, além
disso, uma s6 e mesma coisa, por exemplo: é a linha per se que o ponto
pertence, assim como o retilineo, pois eles lhe pertencem enquanto linha;
e o tridangulo enquanto triangulo tem dois angulos retos, porque o tridngulo
é per se igual a dois angulos retos*.

O sentido desta férmula estabelecida por Aristételes é que a universalidade
ndo deve ser entendida somente em extensdo; ela nio se restringe ao que € co-
mum a todos os individuos que pertencem a uma classe, a todos os sujeitos que
integram um género. E o que pertence a cada um deles essencialmente. “O uni-
versal (kolBSA0V) que a ciéncia considera nio é somente, como explica Aristoteles,
aquilo que se aplica a todos os sujeitos de uma espécie (kaTd TavTag); € o que
pertence a tais sujeitos em virtude do que sdo, por esséncia (kot®’ auTO)™!. Por
exemplo, todos os tridngulos tém a soma de seus 4ngulos iguais a dois retos; esta
propriedade pertence a todos os tridngulos e néo exclusivamente ao tridngulo
isosceles, enquanto tal. Trata-se de uma caracteristica atribuida aos tridngulos em
geral. E, verdadeiramente, uma propriedade universal do tridangulo, uma proprie-
dade que lhe pertence per se, ou seja, essencialmente ao tridngulo, enquanto tal.
E uma decorréncia da propria natureza do tridngulo. Nio se teria, portanto, um
conhecimento cientifico, se esta propriedade fosse separada de cada forma do
tridngulo (eqiiilatero, isésceles ou escaleno). Ou, como diz Aristételes:

* 8. Mansion faz um inventério dessas passagens, as quais citamos: 74a 1-2; 77a 8; 8la
40; todo cap., 24 do livro I; 87b 33; 38-39. Op. cit., p. 94.

3% An. Post., 87b 28-35.

4 Id., 73b 26.

41 S. Mansion, Le réle de la connaissance de I’existence dans la science aristotélicienne.
In Etudes aristotéliciennes. Recueil d’articles. Louvain-la-Neuve: Institut Supérieur de

- Philosophie, 1984, p. 6.
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...ainda quando se demonstre de cada espécie de trigngulo que seus an-
gulos sao iguais a dois retos, por meio de uma mesma prova ou de uma
pfova distinta, no entanto, na medida em que se trate em separado do
tridngulo equilatero, escaleno ou isésceles, ndo se conhece, sendo de uma
forma sofistica, que o tridngulo tem os angulos iguais a dois retos, nem
que o tridngulo possui universalmente esta propriedade, ainda que nao
haja outra espécie de tridngulo fora destas*.

A verdadeira universalidade tem o seu fundamento na esséncia, ndo se consti-
tuindo, portanto, pela simples colegdo de fatos singulares. “A tinica maneira de
se afirmar a universalidade de uma ligagio entre dois fendmenos particulares ¢ a
de perceber a ligagio necessaria que os une”. Em outras palavras, o KA T TTOVTOG
se funda no xo®’ avté. Ou, como diz Bréhier, “os verdadeiros universais sdo 0s
KOO’ auTa#,

A redugio do universal ao necesséario esta implicado nos termos pelos quais
Aristoteles caracteriza a ciéncia em oposicdo 4 opinido: «...¢ impossivel adquirir
o conhecimento dos universais a nio ser por indugo(...) Mas a indug¢do € impos-
sivel a quem n3o dispde de sensagdo, pois a sensagdo aplica-se aos particula-
res”. Se, com efeito, a ciéncia é um conhecimento explicativo, fundado sobre
bases racionais, essas bases sdo extraidas de uma esséncia que se exprime nas
ligagBes necessarias e, portanto, universais. E na esséncia do tridngulo que se
deve procurar a razio da igualdade de seus dngulos a dois retos, do mesmo modo
que outras propriedades que pertencem necessariamente ao tridngulo e que se
verificam universalmente em todos eles.

Conclusdo

Nosso objetivo, nos limites deste artigo, ndo foi o de recompor o conceito
aristotélico de ciéncia, a partir de suas obras. Tentamos, numa leitura dos Anali-
ticos Posteriores, determinar as caracteristicas principais daquilo que Aristoteles
chamou de “conhecimento cientifico” em oposigdo a forma sofistica de conheci-
mento. Para tal, o esbogo de S. Mansion pareceu-nos apropriado. Uma reconstru-

42 An. Post., 74a 35.
4 3 M. Le Blond, Logique et méthode chez Aristote. Paris: 1939, p. 76. Apud J. Moreau,

op. cit., p. 41.
4 E. Bréhier, Le concept chez Aristote. Révue de Métaphysique et de Morale, 1918, p.

417. Apud J. Moreau, op. cit., p. 41.
4 An. Post. 81b 2 e 5-6.
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¢80 mais exaustiva pode ser encontrada em Granger®, cujo trabalho mais deta-
Ihado sera bastante util para estabelecer os contornos da questdo.

Pelo exposto, a ciéncia é um conhecimento universal e necessario que ?tenta
para a esséncia das coisas e procura explica-las pela causa. Por certo, estariamos
sintetizando de maneira correta a concepgdo aristotélica de ciéncia, se aﬁrmé§se-
mos que ¢ uma dedugio®’, cuja forma é o silogismo demonstrativo. E caracteriza-
da pela capacidade de ser demonstrada, pela necessidade e eternidade fie seu
objeto, dimensdes estas refletidas no encadeamento necessario das proposigdes e
pela evidéncia da causa.
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